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G
GOVERNAÇÃO LOCAL
Sílvia Ferreira

1. A origem do conceito de governa-
ção é encontrada na ideia de orientação 
(steering), no sentido de pilotar um navio. 
Para muitos autores, a “orientação” é feita 
pelo Estado, pelo estadista ou por outros 
actores relevantes, daí signifi cando tam-
bém um certo tipo de acção estatal. Mas 
também é usada para descrever a governa-
ção das empresas, a governação das uni-
versidades, a governação das profi ssões, 
etc. Numa perspectiva mais restrita, no 
que se refere a muita literatura, a gover-
nação representa um modo específi co de 
coordenação de actividades complexas e 
interdependentes, envolvendo redes de 
actores estatais e não estatais. Chama a 
atenção para a participação de um núme-
ro alargado de actores e interessados 
nos processos de governação e pretende 
assinalar uma mudança nos modos de 
coordenação da centralidade das formas 
hierárquicas ou do mercado para a noção 
de redes, comunidade ou associação. Isto 
explica porque a governação também é 
estudada em outras áreas da actividade 
social, incluindo a gestão e a economia, 
bem como outras ordens institucionais 
e esferas na sociedade civil. Em todos os 
casos a atenção é dirigida para a coorde-
nação de um leque vasto de interessados 
e/ou redes. Vários modos de governação 

foram identifi cados em diferentes taxo-
nomias. Kooiman distingue autogoverna-
ção (desregulação), cogovernação (redes, 
parcerias, cogestão, cooperação) e hie-
rarquia (burocracia, controle); Hollings-
worth e Boyer identifi cam concorrência 
(mercado), hierarquia (empresa), coerção 
(Estado), solidariedade (comunidade) e 
negociação (associação); e Jessop identi-
fi ca troca (mercado), hierarquia (Estado, 
empresas) e heterarquia (redes). 

Governação local reporta-se às políti-
cas, interacções ou instituições que coor-
denam as relações sociais num território 
limitado, cuja característica principal é a 
proximidade física.

2. Não é por acaso que se aponta a primei-
ra utilização do conceito de governação 
durante a Idade Média no contexto do 
poder feudal na Europa, seguido do seu 
desaparecimento durante o estabeleci-
mento do Estado moderno e o seu retorno 
em fi nais do século XX. Muita da discus-
são em torno do conceito de governação 
pretende apontar para transformações na 
natureza do Estado e, desta, muita pre-
tende enfatizar a diminuição do papel do 
Estado, equacionado com a forma espe-
cífi ca do Estado-Nação moderno ou com 
o Estado-providência. Estas discussões 
assumem frequentemente a dicotomia 
governo/governação. Pierre afi rma que 
a governação refere-se à “sustentação de 
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coerência entre uma ampla variedade de 
actores com diferentes interesses e objec-
tivos, como actores e instituições políti-
cas, interesses empresariais, sociedade 
civil e organizações transnacionais. O que 
eram anteriormente os papéis indispu-
tados do governo são agora vistos como 
problemas societais mais comuns e gené-
ricos que podem ser resolvidos por insti-
tuições políticas mas também por outros 
actores” (PIERRE, 2000, p. 4). As narrativas 
que têm lugar nesta dicotomia sublinham 
aspectos que estimularam o interesse na 
governação nos anos 1980 e 1990: crises 
fi nanceiras dos Estados, novas estratégias 
de produção e fornecimento de serviços 
públicos, problemas de coordenação, 
quer no Estado quer na articulação entre 
projectos públicos e privados, globaliza-
ção da economia e importância crescente 
de instituições políticas transnacionais, 
fracasso do Estado em relação às expec-
tativas criadas ou questionamento da 
efi ciência do modelo burocrático (PIERRE, 
2000, p. 4-5). 

Por outro lado, interpretações focadas 
nas redes enfatizam a perda de centralida-
de de formas de governação hierárquicas, 
não só as representadas pela burocracia 
estatal ou pela forma de organização da 
empresa fordista, mas também as resultan-
tes do fracasso do mercado e da sua forma 
de coordenação predominante, a troca. 
Sørensen e Torfi ng descrevem “governa-
ção em rede” como “(1) articulações hori-
zontais relativamente estáveis de actores 
interdependentes mas operacionalmente 
autónomos que (2) interagem através de 
negociações, as quais (3) têm lugar num 
quadro regulativo, normativo, cogniti-
vo e imaginário que é (4) auto-regulado 
no contexto de limites fi xados por forças 

exteriores e que (5) contribui para a pro-
dução de objectivos públicos” (2007, p. 
9). A emergência deste modo de governa-
ção resulta da crescente fragmentação das 
sociedades em consequência da sua dife-
renciação funcional em subsistemas autó-
nomos e organizações independentes, da 
multiplicação e interconexão de horizon-
tes espaciais e temporais de acção, e do 
esbatimento e questionamento das fron-
teiras entre instituições, sectores e escalas 
(JESSOP, 1998), e, ainda, da crescente com-
plexidade dos problemas e suas interpre-
tações, dos impactos das suas soluções e 
dos diferentes interesses dos envolvidos, 
da necessidade de decisões baseadas em 
conhecimento e das novas formas de ris-
co e incerteza (SØRENSEN e TORFING, 2007).

A governação é frequentemente discu-
tida em termos de subtipos ou qualidades 
específi cas. No que se refere à governação 
global ou europeia, aponta-se para espaços 
onde não existe um equivalente à coorde-
nação efectuada pelo Estado-Nação, nem 
a forma de coordenação hierárquica pare-
ce ser efi caz. O subnacional, olhado como 
nível de governação, também tem tido os 
seus qualifi cadores de governação: urba-
na, territorial, comunitária, local. O que é 
novo não é a existência de redes formais e 
informais na coordenação do espaço polí-
tico local, mas a ideia de governação local 
como estratégia do Estado e de organiza-
ções internacionais visando envolver um 
maior número de actores na tomada de 
decisão local. Esta é uma tendência inter-
nacional, caracterizada pela adopção da 
nova gestão pública nos serviços públicos, 
parcerias público-privadas de produção e 
fornecimento de bens públicos, envolvi-
mento de organizações locais, grupos de 
interesse e empresas em parcerias políti-
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cas, e novas formas de envolvimento dos 
cidadãos, desde sondagens de opinião a 
formas de democracia participativa. Nos 
países europeus é identifi cada, em diver-
sos graus, com a devolução de decisões às 
localidades e às comunidades e com a sua 
responsabilização na identifi cação e reso-
lução de problemas no sentido de dar aos 
cidadãos maior capacidade de ter infl u-
ência sobre as suas vidas e o lugar onde 
vivem. Em países da América Latina, de 
África e da Ásia trata-se não tanto da mul-
tiplicação de espaços de decisão ao lado 
do governo local, mas do fortalecimento 
deste com a ajuda da sociedade civil local 
e internacional (GEDDES, 2005). 

Em contextos específi cos, a governa-
ção ocorre através de lógicas e modelos 
políticos diferentes com variação de país 
para país e de escala para escala. Se no 
Reino Unido, onde a Terceira Via articula 
políticas neoliberais e neocomunitaris-
tas, a governação local foi qualifi cada de 
“localização neoliberal”, em outros sítios 
encontramos tendências mais estatizan-
tes ou corporativas. Analisando parcerias 
público-privadas de luta contra a exclu-
são social, Geddes (2005) assinala que as 
separações público/privado são mais níti-
das nos países anglo-saxónicos e que em 
muitos outros países europeus é possível 
identifi car uma tradição de cogovernação. 
Assim, como refere este autor, o concei-
to de governação na dicotomia governo/
governação está marcado pelos pressu-
postos anglo-saxónicos, ainda que sendo 
actualmente promovido a nível interna-
cional por efeito da transferência de polí-
ticas e modelos difundidos por organiza-
cionais internacionais.

Novidade é também a constituição do 
local através destas e de outras iniciati-

vas, ainda que variando no seu conteúdo. 
Estudando o Reino Unido, Amin (2005) 
analisa o modo como diferentes territó-
rios são construídos. Enquanto a ideia de 
comunidade faz parte da semântica de 
uma comunidade territorializada e isola-
da, aplicando-se a áreas economicamente 
mais deprimidas e com maior exclusão 
social, outros espaços como as cidades e as 
regiões mais prósperas e o Estado-Nação 
são vistos de forma pluralista e geografi -
camente promíscua. O mesmo se poderia 
dizer de muitas intervenções internacio-
nais nos países do Sul onde encontramos, 
lado a lado, uma semântica de reforço 
de comunidades locais através do capital 
social, democracia participativa e econo-
mia social, e uma semântica de promoção 
de cidades competitivas ligadas em rede 
num espaço global. Na proposta política 
da Terceira Via, a comunidade – que é, na 
versão dos comunitaristas, uma articu-
lação entre interesses e valores comuns 
num determinado território – é a esfera 
privilegiada para resolver problemas con-
temporâneos – nomeadamente os causa-
dos pela globalização. Amin defende que, 
nas localidades pobres, o governo local, as 
comunidades locais, as organizações locais 
e os ramos locais da administração central 
– concebidos como não tendo relações 
e interesses para além do local – devem 
interagir na esfera pública local – através 
de deliberação e parceria – como uma 
comunidade política local – com interes-
ses comuns – para resolver os problemas 
localmente delimitados nas suas soluções. 
A comunidade é o princípio e o fi m dos 
seus próprios problemas. Espera-se a sua 
auto-regeneração através da coesão comu-
nitária, confi ança local e cidadania activa, 
e fala-se menos de emprego, direitos, 
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obrigações do Estado, mobilidade social 
e espacial, investimento na infra-estrutura 
local e ligações com o exterior. Neste con-
texto, “os responsáveis pela acção comu-
nitária tornam-se agentes da ‘domesti-
cação’ da política local, responsáveis por 
fornecer uma cidadania consensual e res-
ponsável que desempenha as expectativas 
de regeneração das elites governantes” 
(AMIN, 2005, p. 620). 

Por outro lado, a governação local vem 
também acompanhada da ideia de redes e 
de híbridos, em especial das articulações 
horizontais e verticais criadas por redes de 
actores, de localidades, cidades, governos 
locais. A ideia de governação multinível 
indica as interdependências e articulações 
nestas redes. Enfatiza-se que os governos 
locais estão cada vez mais envolvidos em 
redes intermunicipais nacionais e supra-
nacionais, e que as políticas de promoção 
destas redes estão associadas a um discur-
so de desenvolvimento económico e de 
concorrência entre localidades, cidades e 
regiões.

O local remete para uma escala terri-
torial de relações próximas mas que não 
podem ser vistas isoladamente. Por isso, 
há propostas que chamam a atenção para 
as articulações entre o local e o global e 
para a preferência pela ideia de glocal. 
O local (tal como outros espaços) con-
tém relações sociais com espacialidades 
e temporalidades diferentes, do próximo 
ao distante, da curta à longa duração. O 
mundo da vida é atravessado por esta 
multiplicação de escalas e tempos, pois 
se, por um lado, muitas esferas da vida são 
territorialmente determinadas – o bairro 
de residência, a escola, o local de traba-
lho – e temporalizadas na longa duração 
– os tempos da reprodução biológica, da 

reprodução da natureza, etc. –, por outro 
lado, elas também sofrem o impacto de 
fenómenos como a deslocalização das 
empresas ou a compressão do tempo e 
do espaço permitida pelas novas tecno-
logias da comunicação e de transporte, 
entre outros. De igual forma, na socieda-
de civil identifi cam-se, lado a lado, orga-
nizações locais e activistas inseridos em 
redes supralocais, envolvidos em lutas 
localizadas mas com agendas globais e 
formas de política global, e imaginários 
não cosmopolitas enraizados em temas e 
lutas localizadas e articulados em redes 
horizontais de lutas locais com espaços 
distantes (SWYNGEDOUW, 2005). 

Ademais, diferentes actores têm dife-
rentes capacidades de mobilizar diferen-
tes espacialidades e temporalidades (JES-
SOP, 2007). Como refere Hajer (2003), 
saltar escalas é uma estratégia de poder e 
in fl uência em redes de governação mul-
tiescalar. Por exemplo, onde a política 
nacional urbana é crescentemente subs-
tituída por parcerias locais público-priva-
das, os tipos de actor social e as suas posi-
ções nas geometrias de poder também 
mudam: novos actores emergem, outros 
consolidam a sua posição e outros são 
marginalizados ou excluídos. Para Harmes 
(2006), há um projecto específi co neo-
liberal de governação que implica “tra-
zer a economia para cima”, para a escala 
supranacional, através da mobilidade do 
capital e da centralização de competên-
cias políticas facilitadoras do mercado, 
e “empurrar a política para baixo”, atra-
vés da descentralização de competências 
políticas capazes de inibirem o mercado 
(por exemplo, a territorialização das polí-
ticas de bem-estar). Mas, como o autor 
assinala, há outros projectos de governa-
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ção multiescalar, que passam, nomeada-
mente, pela reticulação do político e do 
económico, por “trazer a economia para 
baixo” ou por “levar a política para cima”. 
A ideia de governação contra-hegemóni-
ca implica tais estratégias (SANTOS, 2005). 

3. As narrativas da governação e algumas 
das suas críticas são frequentemente fei-
tas do lado dos planifi cadores, como se 
outros actores sociais não tivessem os 
seus próprios projectos políticos. Algu-
mas defi nições dominantes de governa-
ção tendem a imaginar um espaço onde 
os vários protagonistas estão nas mesmas 
condições de participar e é possível atin-
gir um consenso através de negociação 
ou de deliberação, havendo quem propo-
nha que a forma de governação em rede 
se caracteriza por relações de reciproci-
dade e confi ança. Idealmente, todos os 
actores locais, apesar dos seus interes-
ses diferentes, partilham um interesse 
comum mais geral e mobilizam-se em 
torno deste, empenhando as suas capa-
cidades e os seus recursos. Isto ignora 
as diferenças sociais e de poder, as ten-
dências antagonistas e os confl itos laten-
tes e as dissensões relativamente ao que 
os diferentes actores consideram como 
interesse comum local. 

Há outro aspecto que muita da lite-
ratura centrada na dicotomia governo/
governação tende a negligenciar, que é 
a ideia de metagovernação, ou seja, da 
governação da governação. Esta dicoto-
mia tende a ignorar o papel do governo, 
muitas vezes nacional, na organização das 
condições de governação, nomeadamente 
da governação local. Isto foi descrito por 
Jessop (1998) com a ideia de metagover-
nação. Ou seja, mesmo que a organização 

dos actores locais seja melhor descrita 
pela ideia de rede, a metagovernação pode 
assumir uma forma hierárquica. Tal é visí-
vel quando o governo nacional, local ou 
outras organizações impõem a constitui-
ção de parcerias público-privadas como 
condição para acesso a recursos. O seu 
papel inclui frequentemente a defi nição 
do objecto de governação, a identifi cação 
dos interessados, o desenvolvimento da 
infra-estrutura e das ligações adequadas, 
e o próprio discurso sobre governação. 
Mas, como Jessop (1998) propõe, esta não 
é a única forma de metagovernação, pois 
ela também pode ocorrer a partir de uma 
lógica de mercado ou de redes. É assim 
que também é possível encontrar inicia-
tivas englobadas na ideia de governação a 
partir de baixo, efectuadas refl exivamente 
a partir das redes locais. A forma mais geral 
de metagovernação, envolvendo o reequi-
líbrio de diferentes modos de governação, 
foi explorada através do conceito de “colli-
bration” (DUNSIRE, 1996).

A ideia de governação em rede permite 
dar conta da complexidade envolvida na 
governação, da multiplicação de interes-
ses, escalas e discursos, e do modo como 
interagem. É interessante que em muitos 
aspectos a semântica da governação em 
rede está próxima de lógicas assinaladas 
na sociedade civil, presentes por exemplo 
nas redes de organizações e movimentos 
sociais e expressas na ideia de associação 
como espaço democrático de debate onde 
problemas privados são tornados públicos 
(ou políticos) e se constrói um projecto 
comum. Todavia, se o mercado e a hie-
rarquia fracassam, também a governação 
em rede tem riscos de fracasso específi cos 
(JESSOP, 1998). Por isso, em termos con-
cretos, é frequente encontrar misturas de 



218

G

diferentes modos de governação como a 
forma estratégica mais vantajosa (DUNSIRE, 
1996).

Finalmente, a própria noção de fracas-
so da governação merece mais centralidade 
na investigação porque as coisas nem sem-
pre acontecem como planeado – mesmo 
que aconteçam por terem sido planeadas. 
Apesar da utilidade do conceito foucaul-
tiano de governamentalidade para indicar 
um aumento da penetração do Estado em 
novas esferas em vez da sua retirada, ele é 
menos útil para estudar a capacidade dos 
actores de resistirem ou de usarem os novos 
modos de governação estrategicamente a 
favor dos seus próprios projectos políticos. 
Por isso, alguns estudiosos da governação 
concluem que em cetas situações as polí-
ticas de governação permitiram a abertura 
de oportunidades políticas para algumas 
organizações da sociedade civil. Outros 
referem situações em que estes actores 
optaram estrategicamente por permanecer 
afastados dos novos espaços de governação 
local, privilegiando as suas estratégias tra-
dicionais de afastamento ou de confronta-
ção com o poder local. 
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